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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão dell de fevereirode 19 $.,,	 ACORDÃO N01Q17775,719

Recurso n° 88.800 — IRPJ — Exercício de 1983.

Recorrente COMPANHIA AÇUCAREIRA RIO GRANDE

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM DIVINÓPOLIS — MG.

IRPJ — PREJUÍZO COMPENSÃVEL — Prejuízofis,
cal de exercícios anteriores acumulado no
LALUR tem compensação admitida no procedi
mento de ofício se ó que se tributa suple-
mentarmente é a inclusão na apuração d-c5 L

lucro real de excesso de retiradas - à vis-
ta dó informado na declaração de rendimen
tos (CTN art. 147, .§ 29). Recurso a 	 que
se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes _autos

de recurso interposto por COMPANHIA AÇUCAREIRA RIO GRANDE:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do - Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, ntermos do relatório e voto que passam a integrar o presen

te julgadcL7

.1

	

7/:)	 Sala das S9s ., -= 'DF), em 11 de fevereiro de 1985.

'
I: /

AMADOR OU •Y" . 11" ,' ÃNDEZ	 — PRESIDENTE

DÊ-,- 
C,	 (7 ,'"

AZ El:), ONSECA PINTO — RELATORfáK,— i

AGOSTINHO FLORES	 — PROCURADOR DA FA--
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL	 .,,
SESSÃO DE: 1, , ' 

t '
1 1j v,	 ,	 . ,,í ',,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros 	 t
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e RAUL
PIMENTEL.	 .



2.

(›
_

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13678-000.058/84-32

RECURSOW 88.800

ACÓRDÃOW 101-75.710

RECORRENTE: COMPANHIA AÇUCAREIRA RIO GRANDE.

RELATÓRIO

Versam os autos deste processo tempestivo recurso da

decisão de primeira instância prolatada na impugnação oferecida .ao

lançamento suplementar do exercício financeiro de 1983, manifestan-

do-se o Recorrente inconformado com o não acolhimento, pela autorida

de administrativa que a prolatou, da sua pretensão de ver acresci-

do de um valor igual ao excesso da remuneração de seus sócios, apura_
da e tributado por procedimento de ofício, o prejuízo fiscal compen-

sado na formação do lucro real demonstrada na declaração de rendimen-
tos.

Os fatos e os fundamentos do procedimento administra_
tivo confirmado pela decisão recorrida estãoconveniente e suficiente-

mente descritos no corpo da referida decisão, pelo que, a seguir',

transcrevemos:

Contra o contribuinte acima identificado foi
expedida a notificação de Lançamento Suplemen-
tar, no valor de 1.205,96 ORTNs, referente ao
exercício de 1983, ano-base de 1982, em decor-
rência da não adição ao lucro real do excesso -
de retiradas dos administradores, infringindo
o disposto no artigo 236 do vigente regulamen_
to do imposto de renda.

Apresentando impugnação tempestiva (f is. 01a
03), o contribuinte diz concordar com a impor- -

(

	

	
tãncia apurada a título de excesso de retira--
das de administradores, que por descuido, não

J

	

	
foi inserida no campo próprio da ..claração de
rendimentos (quadro 14, item 14) f

DMF - DF-/-19 '-C - Secgraf - 1600/75

,
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Alega porem que, caso houvesse preenchido
corretamente o quadro 14, aproveitaria uma im-
portância maior, a título de compensação derxe
juízos fiscais, ate alcançar o valor do lucro
real, (demonstrativo de f12) não alterando a
situação apresentada na declaração de rendimen
tos (f1.12/verso).

Instruindo sua impugnação com os documen-
tos de fls. 04 a 10, solicita o cancelamento da
notificação.

O impugnante não contesta os fundamentos
do Lançamento Suplementar, pleiteando apenas a
compensação de prejuízos de exercícios anterio
res com o valor tributável apurado pela revi=
são.

Tal procedimento, porem, importaria em re
tificar a declaração de rendimentos por inicie-
tiva do próprio declarante, com o objetivo de
reduzir ou excluir o tributo lançado, o que e
incablvel, depois de iniciado o processo de lan
çamento de ofício (artigo 616 do Regulamento do
Imposto de Renda combinado com o artigo 21 do
Decreto-Lei n9 1.9671821.

Sobre o assunto, o Egrégio Primeiro Conse
lho de Contribuintes já se pronunciou atrave -s-
do Acórdão n9 101-73.069, da Primeira Câmara
no julgamento do recurso n9 84.459, sessão de
17/02/82.

também que não foi apenas a falta de
transcrição do valor do excesso de 1^P-1-(12R
no campo próprio da declaração de rendimentos
(erro de fatoL. O que ocorreu foi a falta de a
puração do referido excesso, por parte do con=
tribuinte, conforme manda a legislação. Ade-
mais, a orientação quanto ao cálculo do em=
de retiradas dos administradores, para fins de
apuração do lucro real, consta de maneira mui-
to clara no Manual de Orientação editado para
1983, págs. 28 a 30 (documentos de fls. 31/33).

Por suas razões de recorrer, alega o interessado

que "a importância questionada não gera tributo a recolher dada a

reserva de prejuízos acumulado, a serem expurgados ate o exercício

ok 984, período base de 1983W,

\
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$ão lidas, na integra, a decisão recorrida e a peti_
ção recursOria.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, Relator:

O recurso foi manifestado nos moldes e no prazo da

lei. Dele, portanto, tomo conhecimento.

No mérito, temos por reformável a decisão recorri_
da.

Por força do disposto no artigo 382, do Regulamento

baixado COM o Decreto n9 85.450, de 04-12-80, consubstanciando re-

gra jurídica editada pelo artigo 64, do Decreto-lei n9 1.598, de

22-12-67, "a pessoa jurídica poder. (sublinhamos/ compensar o pre-

juízo apurado em um período com o lucro real determinado nos 4 (qua

tros) períodos bases subseqüentes".

Conclui-se, portanto, que a compensação de prejuízo,

acj-Ma, delineada e por lei autorizada, e una faculdade que deverá ser
exercitada no momento descrito no artigo 173 do citado Regulamento,

isto e, quando for elaborada a demonstração do lucro real; vale di-

zer: quando completada a ocorrência do fato gerador do imposto (De-

creto-lei n9 1.598/77, art. 89. § 19). E isso porque o "lucro real

é o lucro líquido do exercício ajustado pelas adiçOes, exclusaes ou

compensaçOes prescritas ou autorizadas pelo Regulamento de regência

da cobrança e fiscalização do imposto sobre a renda que, por seu ar-
tigo 388, inciso III, à opção do contribuinte, faculta sejam compen

s dos os prejuízos de exercícios anteriores. M s, no exercício dessa

¡
o ção se esgota a faculdade? É o que veremos.

I
,

,
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Sendo dever legal do contribuinte proceder ã determi

nação do lucro real com a observãncia das regras jurídicas pertinen-

tes, no entendimento das autoridades lançadora e julgadora de primei

ra instãncia, a inobservância de disposição legal que venha a resul-

tar em acréscimo da matéria oferecida ã tributação e, conseqüentemen-
te, na formalização de crédito tributário por lançamento suplementar

de ofício, representa violação da lei fiscal. Com a notificação de

exigência realiza a hipótese da regra impeditiva da retificação de

declaração de rendimentos, de que trata o artigo 616, do prefalado

Regulamento do imposto sobre a renda.

Não se pode, contudo, desprezar o comando do pará-

grafo 29 do artigo 147, da lei n9 5.172, de 25/10/66 (Código Tributa".

rio Nacional). Nos termos da norma citada, erros cometido pelo con-

tribuintequando escusáveis ã vista da declaração de rendimento re- _

gular e voluntariamente apresentada, devem ser corrigidos de ofício.

Tendo o Recorrente apurado com deficiência o seu lu-

cro real, pela não adição do excesso de retirada de seus administrado-

res a que estava obrigada, foi tal fato por ele reconhecido, para

alegar ter também com deficiência apropriado prejuízo fsical de exer

cicios anteriores, pois os possuía disponíveis no LALUR, aguardando

oportunidade de compensá-los.

Conclui-se, desta feita, que o Recorrente o ao apro-

priar na demonstração do lucro real porção do prejuízo fiscal dos

anos anteriores no limite exato do saldo positivo daquela demonstra-

ção,deixou indubitável sua intensão de exercitarna sua plenitude, a

faculdade que a lei lhe conferia.

Sendo o erro na determinação da matéria tributável -

pelo contribuinte, se escusável ã vista da declaração de rendimentos

por ele apresentada l corrigivel de ofício pela autoridade lançadora

(CTN art. 147, § 29), tal correção se estende a todas as 	 correções

que lhe forem correlatas. Tivesse o contribuinte em causa não come- .

t."D o erro, a situação questionada também não teria ocorrido, posto

qvz, sem sombra de dúvida a compensação do prejuízo fiscal em com

77/
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to, de igual modo, teria se verificado.

Diante do exposto, não vemos como negar a Recorren-

te o direito de compensar o prejuízo fiscal de exercícios anterio--

res que possui acumulado no LALUR.

O provimento 	 soo.recur, portanto, é o meu voto/7

/1 
Lf2c

ALgE,L_JD . EDO FO S A PINTO - RELATOR
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